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O presente artigo visa fazer uma análise descritiva do processo de criação do Parque 
Arqueológico do Vale do Côa e do seu plano de gestão. O Vale do Côa abriga o maior 
complexo de arte rupestre paleolítica do mundo e está situado no norte de Portugal. O 
Parque foi criado em 1996 com intuito de assegurar a preservação das gravuras 
rupestres que seriam submersas pela construção da barragem do Foz Côa. Em 1998 num 
dos processos mais rápidos da história, a arte paleolítica do Côa foi inscrita na lista de 
Patrimônio Mundial pela UNESCO. A gestão do Parque é alvo de criticas devido, entre 
outros fatores, a restrição de visitantes em virtude do impacto causado, bem como pela 
falta de um plano eficaz de desenvolvimento sustentável para as populações 
envolventes. O recurso metodológico utilizado assentou-se na pesquisa bibliográfica e 
visita de campo. 
 





No ano de 1995 os olhares do mundo se voltaram para o caso do Côa, em virtude 
da luta em prol da salvaguarda do maior acervo ao ar livre de gravuras rupestres da 
Península Ibérica. 
O processo foi bastante tenso, houve diversas manifestações, pois as gravuras 
encontravam-se na área que seria diretamente afetada pela parte inundada de uma 
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barragem, o que consistia na sua submersão e perda de um complexo extremamente 
relevante da história de Portugal e Península Ibérica. 
As gravuras rupestres do Côa estão cronologicamente situadas desde o período 
Paleolítico Superior com cerca de 25.000 anos A.P. até gravuras datadas do século XX, 
sendo a antiguidade Paleolítica inédita, o que chamou à atenção de pesquisadores de 
todo o mundo. 
Diante de polêmicas, tensões, manifestações diversas e pesquisas científicas 
sistemáticas a construção da barragem foi desativada e criado o Parque Arqueológico do 
Vale do Côa (PAVC). 
Com a criação do PAVC tornou-se obrigatório à elaboração de um sistema de 
gestão para dar respostas concretas à comunidade no que concerne a proteção, 
conservação e ferramentas de fomento ao desenvolvimento econômico na região tendo 
como pano de fundo o patrimônio arqueológico. 
O objetivo central deste trabalho é um ensaio descritivo sobre a criação do 
Parque Arqueológico do Vale do Côa, incluindo a história de luta em prol da 
salvaguarda do complexo de gravuras rupestres, e o modelo de gestão adotado. Como 
metodologia utilizou-se a pesquisa bibliográfica e visita de campo. 
 
Breve contexto da região 
 
Vila Nova de Foz Côa está localizado no nordeste de Portugal, ao longo do rio 
Douro e do rio Côa, junto à fronteira espanhola. É separada por 194 km do Porto, 380 
km de Lisboa, e 182 km de Salamanca-Espanha pertencendo ao Distrito da Guarda, 
região norte e sub-norte do Douro, integrando em sua área grande parte do conselho da 
Meda, de Figueira de Castelo Rodrigo e de Pinhel (BELLMUNT, 2008) e possui cerca 
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Figura 2: Localização do Vale do Côa no âmbito da Península Ibérica. 
 
Fonte: Bellmunt, 2008. 
 
O complexo rupestre encontrado no Parque Arqueológico do Vale do Côa está 
inserido em 17 pequenas freguesias: Amêndoa, Castelo Melhor Cedovim, Chas, 
Custóias, Freixo de Numa, Horta, Mós, Murça, Muxagata, Numa, Santa Comba, Santo 
Amaro, Sebadelhe, Seixas, Tucano e Vila Nova de Foz Côa. Está ultima é a que mais 
recebe benefícios, e onde fica situada a sede do parque. 
O território que ocupa todo o conjunto é limitado a norte pelos municípios de 
Ansiedades e Torre de Moncorvo Carrazeda, a nordeste por Freixo de Espada à Cinta, a 
sudeste por Figueira de Castelo Rodrigo e Pinhel, a sul e a Oeste pelo Meda e por 
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Geologia e Geomorfologia 
 
As características geomorfológicas do Vale do Côa estão relacionadas ao fato de 
ao entalhar-se a superfície aplanada da Meseta Ibérica, simultaneamente ocorreu 
adaptação ao basculamento desta NW à tectônica de fraturação, onde predomina falhas 
de orientação NNE-SSW, N-S, NNW-SSE e NW-SE, sendo que com frequência 
condiciona-lhe o traçado, resultando dessa forma uma paisagem contrastante, em que as 
amplas superfícies aplanadas alternam com vales profundamente escavados, resultantes 
do encaixe da rede hidrográfica (MEIRELES,1996). 
O vale muito cavado originou a partir da fraturação norte-sul, na qual 
condicionou o encaixe do mesmo, para onde foi confluída uma rede de pequenas 
ribeiras, também foram encaixadas na rede de intensa fraturação regional, cavando vales 
muito fundos e de margens abruptas. “A ambiência geomorfológica é assim muito 
acidentada e pouco diversificada geologicamente” (BAPTISTA, 2009, p. 34). 
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Os afloramentos graníticos associados a uma fase de deformação hercínica são 
atravessados durante os 100 primeiros km, somente nos últimos 15 km rasga os 
metagrauvaques e xistos, sendo que pelo rompimento das águas aflora em enormes 
paredões verticais e lisos percorrendo dessa forma a margem e pontilhando as vertentes 
alcantiladas op. cit.. 
Os homens pré-históricos escolheram as superfícies lisas e apaineladas, algumas 
com grandes dimensões, que se encontram cobertas por películas sílico-metálicas, para 
gravar a sua arte. Os suportes rochosas pertencem ao sub-grupo Dúrico-Beirão – 
complexo xisto-grauváquico Cambriano que, com as formações Hercínicas – granitos 
do fim do Cambriano, inícios do Permiano-, mais a sul, assinalam duas estruturas 
geológicas bem grandes que configuram a região do Baixo Côa (SILVA; RIBEIRO, 
1991 apud BAPTISTA, 2009). 
 
Figura 4: Carta Geológica simplificada do Parque Arqueológico Vale do Côa. 
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Figura 5: Geomorfologia e hidrologia do Vale do Côa. 
 




A região é caracterizada por uma rede hidrográfica muito densa, destacando 
parte das bacias hidrográficas do Rio Douro e Rio Côa. Evidencia-se parte da Ribeira do 
Vale da Veiga e a Ribeira de Aguiar com os principais afluentes da bacia hidrográfica 
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do Rio Douro. À bacia hidrográfica do baixo Côa estão destacadas pela Ribeira dos 






O clima é seco e quente e de baixa pluviosidade anual, sobretudo nas zonas do 
vale de cotas mais reduzidas. No verão as temperaturas alcançam facilmente os 50ºC e a 
pobreza dos solos determinaram a econômica do território baseada numa agricultura 
tradicionalmente assente em 3 grandes monoculturas (oliveira, amendoeira e vinha) 




A descoberta e o conflito 
 
“É inquestionável que o interesse pela arqueologia, que cresceu na sociedade de forma exponencial 
nestas últimas décadas, tem na sua raiz a atenção crescente pela Pré-História, erigida a novo mito-
fundador da “Humanidade”, em contraste com os mitos-fundadores dos Estados-Nação, neste caso em 
que penosamente se vêm arrastando há décadas. Foi esse processo que suportou a mobilização contra a 
construção da barragem de Foz Côa, em Portugal”. (Luiz Miguel Oosterbeek) 
 
Em 1983, com a construção da barragem do Pocinho, situado cerca de 8 km à 
jusante da foz do Côa, foram identificadas às primeiras rochas com gravuras rupestres 
na região, relacionadas ao período calcolítico
6
. 
No programa de aproveitamento hidrelétrico para o rio Douro, estava prevista a 
construção de mais duas barragens, uma delas localizava-se junto à foz do rio Côa. A 
construção de tal barragem teria um papel fundamental, pois iria assegurar o caudal 
necessário durante os períodos de maiores consumos energéticos. Nesse processo foi 
realizado um estudo de impacto ambiental na área, onde um arqueólogo identificou 
alguns sítios arqueológicos com manifestações rupestres.  
No decorrer de dois anos as obras continuaram, no entanto a companhia 
construtora da barragem, Eletricidade de Portugal (EDP), selou um acordo junto ao 
                                                          
4
 Fonte Relatório do Programa do Plano de Ordenamento do Parque Arqueológico do Côa e Medidas 
preventivas. Instituto do Ambiente e Desenvolvimento (COELHO, 1996). 
5
 Fonte Relatório do Programa do Plano de Ordenamento do Parque Arqueológico do Côa e Medidas 
preventivas. Instituto do Ambiente e Desenvolvimento (COELHO, 1996). 
6
 Cronologicamente situada nos inícios do III milénio a.C., o período Calcolítico (também conhecido 
como Idade do Cobre) é assim determinado por inovações tecnológicas ligadas ao controle da metalurgia, 
onde, surgem povoados com condições naturais de defesa, sinal do aparecimento de conflitos, pelo 
domínio dos recursos naturais e do território. 
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Instituto Português do Patrimônio Arquitetônico, designada a acompanhar a 
investigação arqueológica nacional, para criação de um projeto arqueológico do Côa. O 
mesmo visava efetuar o acompanhamento arqueológico das obras da construtora da 
barragem (PAU-PRETO, 2008). 
Com isso, ainda no mesmo ano, o arqueólogo que liderava o projeto, Nelson 
Rebanda, identificou a primeira rocha gravada do período paleolítico do Vale do Côa, 
intitulada a rocha I da Canada do Inferno. Contudo, o achando não é divulgado e a 
construtora continua com as obras da barragem. 
Somente após dois anos, quando aconteceu um abaixamento do nível das águas 
da foz do Côa, que veio a tona um número surpreendente de gravuras paleolíticas, no 
mesmo sítio anteriormente encontrado. Não obstante, a descoberta continuou restrita a 
poucas pessoas, mas um ano depois, o mesmo arqueólogo, que encontrou as gravuras, 
decidiu convidar um grupo de pesquisadores para visitar o vale, entre esses 
pesquisadores estava à arqueóloga Mila Simões de Abreu, está por sua vez ao se deparar 
com o complexo rupestre soou o alarme de alerta à salvaguarda daquele patrimônio. 
 Desde então dar-se inicio a uma luta pública, onde muitos especialistas 
interessaram-se pelos achados, acentuando, portanto, as prospecções no vale, e cada vez 
mais se encontravam sítios arqueológicos rupestres. Com isso, as notícias se espalharam 
pelas diversas esferas da sociedade, causando um aguçado debate em prol da proteção 
dessas gravuras. (PAU-PRETO, 2008). 
Desse modo surgiram varias opiniões visando a preservação das gravuras, 
inclusive a contestação da veracidade das datações do período paleolítico, com intuito 
de desvalorizar os achados. Novas datações foram feitas e comprovaram que realmente 
as gravuras remetiam-se a períodos paleolíticos. 
 No campo político foi sugerida a continuação da barragem, a criação de um 
Parque temático, ou a remoção das rochas gravadas, ou até mesmo a submersão das 
mesmas. Os cientistas contestaram as soluções apresentadas, por diversos motivos, a 
remoção das rochas provocaria uma perda irremediável das informações ali contidas, 
tanto culturais como paisagísticas, sendo que com a submersão perder-se-iam todas as 
informações contidas para compreensão da ocupação do homem pré-histórico naquela 
região (COELHO, 1996). 
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Neste contexto, foi organizada uma grande campanha em prol da preservação 
das gravuras, juntaram-se pesquisadores, políticos opositores ao governo atual da época, 
uma boa parte da sociedade portuguesa, os meios de comunicação, que foi uma 
ferramenta importante de divulgação e sensibilização. 
No entorno do Foz Côa a opinião da população ficou dividida, pois muitos 
visavam que a criação da barragem traria uma grande oferta de empregos, fomentando 
assim o desenvolvimento econômico local, e sua desativação consistia na perda desses 
benefícios. A luta continuou, houve diversas manifestações e abaixo-assinados. 
Em um trecho de uma carta escrita pelo diretor do conselho administrativo da 
escola secundária de Vila Nova do Foz Côa em prol da salvaguarda das gravuras diz o 
seguinte: 
 
[...] as gravuras têm despertado emoções, conflitos e paixões, como nunca 
aconteceu antes. E não admira, diz ele, são discutidos, quando deveria estar 
orgulhoso de todo o país. Isso mostra que o mundo moderno, impulsionado 
pelo consumismo, perdeu a sua identidade, suas origens (BELMUNT, 2008, 
p. 52). 
 
Um grupo de alunos criou um slogan que se tornou chavão nacional “as 
gravuras não sabem nadar”. A notícia correu em todos os continentes, pesquisadores 
de todo o mundo se engajaram na luta em prol da salvaguarda das gravuras rupestres do 
Vale do Côa. 
Mesmo depois de muitas manifestações a construção continuava a todo vapor, 
até que nos meados de 1995, com a posse do novo governo, o mesmo decidiu 
definitivamente parar a construção da barragem, causando em alguns, muita alegria e 
em outros um grande desconforto. Mas, decretou que fosse elaborada uma avaliação 
salientando a importância dos vestígios arqueológicos do Vale do Côa. Durante o ano 
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Figura 6: Manifestação em 1995 em defesa das gravuras do Foz Côa (Portugal). 
 
Fonte: Bellmunt, 2008. 
 
Figura 7: Manifestação dos operários contra a suspensão da barragem. 
 
Fonte: Bellmunt, 2008. 
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Não bastava parar a barragem, seria necessário criar uma estrutura que 
fomentasse o desenvolvimento econômico na região. Com isso, começou-se a 
articulação de um modelo de gestão para organizar a preservação das gravuras e ao 
mesmo tempo dar respostas concretas a população local no que concerne o 
desenvolvimento econômico que outrora era esperado com a construção do reservatório. 
Com isso, em 22 de março de 1996 a Resolução do Conselho de Ministros nº 
42/96 lançou o programa de Desenvolvimento Integrado do Vale do Côa (PROCÔA), 
que objetivava entre outros fatores criar mecanismos para o desenvolvimento 
socioeconômico através do aproveitamento educativo e turismo cultural do patrimônio 
pré-histórico e histórico do Vale do Côa. Para atingir tais objetivos a primeira medida 
seria a criação do Parque Arqueológico do Vale do Côa e um centro de investigação de 
arte rupestre (PINTO,1999). 
Na criação das diretrizes para criação do Parque foram delineados os seguintes 
objetivos (LIMA; CORREIA; SILVA, 1995): 
 Permitir a delimitação e salvaguarda de um território amplo, única forma de 
garantir a proteção a monumentos tão numerosos quanto imprevisíveis; 
 Sustentar uma visão de conjunto e do todo significante para a compressão 
daquele complexo artístico; 
 Possibilitar uma apreensão integrada passível ainda de refletir um momento 
particular de antropização de um espaço que mantém aparentemente pouco 
alterada as suas condições topográficas originais; 
 Apresentar, por fim, possibilidade de uma dinâmica específica quer em termos 
de atração de público quer em potencial de realizações. 
Para criação de um Parque Arqueológico há exigências definidas pelas 
disposições internacionais, tais como: ser uma estação ou área arqueológica 
classificada; apresentar um alto grau de interesse científico, educativo e histórico; e ter 
um estado de conservação suficiente para exposição ao público. Nesses termos o Vale 
do Côa apresentava todos os requisitos para ser de fato nomeado um Parque 
Arqueológico (COELHO, 1996). 
Diante deste cenário o Parque Arqueológico do Vale do Côa foi criado em 1996, 
ocupando uma área de cerca de 20.800 hectares, e abrangendo todo o curso do baixo 
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Côa, no interior Norte de Portugal, integrando na sua área grande parte do conselho da 
Meda, de Figueira de Castelo Rodrigo e de Pinhel. 
O Parque sendo considerado um organismo público teve sua gestão submetida 
ao Instituto Português de Arqueologia (IPA) instalado em Vila Nova de Foz Côa, com a 
função de proteger, musealizar, organizar para visita publica e continuar a investigação 
arqueológica na área do entorno. Sendo definidos dois objetivos basilares: 
contextualizar os diferentes momentos artísticos do Vale do Côa e conhecer de forma 
mais abrangente o território do PAVC em termos de ocupação humana antiga, para 
assim assegurar a sua proteção (LUIZ, 2004). 
 
Inscrição na lista de Patrimônio Mundial 
 
“Tal acervo constitui- se como um testemunho da alvorada do gênio criativo humano e da vida social, 
econômica e espiritual dos nossos antepassados” (UNESCO,1999). 
 
No dia 5 de dezembro de 1998 a arte rupestre paleolítica do Côa foi inscrita na 
lista de Patrimônio Mundial pela UNESCO, devido à singularidade para história de 
Portugal e do Mundo. 
O bem patrimonial é considerado patrimônio da humanidade quando estes são 
considerados testemunhos únicos da diversidade das criações da humanidade e como 
repositores de um patrimônio comum (PAU-PRETO, 2008, p. 39). O processo de 
reconhecimento do Côa como patrimônio mundial foi um dos mais rápidos na história 
(Quadro 1). 
 
Quadro 1: Critérios para inscrição das gravuras do Côa no patrimônio da Humanidade. 
Critérios para inscrição na lista de patrimônio Mundial 
 A arte rupestre do paleolítico superior do vale do Côa é uma ilustração excepcional do 
desenvolvimento repentino do gênio criador, na alvorada do desenvolvimento cultural 
humano. 
A arte rupestre do vale do Côa demonstra, de forma excepcional, a vida social, 
econômica e espiritual do primeiro antepassado da humanidade. 
Fonte: Pau-Preto, 2008. 
 
Revista Iniciação Científica, v. 9, n. 1, 2011, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
110 
O Complexo Rupestre do Côa 
 
Desde a descoberta do complexo rupestre do Côa até a presente data, foram 
prospectados e cadastrados cerca de 60 sítios com arte rupestre ao longo dos 17 km do 
rio Côa até o Douro. Entre os sítios estão dispersos mais de 417 rochas gravadas
7
 ao ar 
livre, sendo que algumas se encontram permanentemente submersas. A predominância 
dos motivos rupestres gravados é encontrada em superfícies verticais de xisto 
(BAPTISTA, 2009). 
As gravuras pertencem principalmente ao Paleolítico Superior, datado entre 
cerca de 25.000 anos A.P.. Foram descobertas também, áreas com alguns sítios do 
Neolítico, Idade do Ferro, do período histórico e contemporâneo.  Em quase todos os 
sítios os motivos rupestres mais representativos são de animais, sobretudo o cavalo, 
auroque, veados e cabras, em muitos dos casos estão sobrepostos, não se sabendo 
realmente o porquê das sobreposições (BELLMUNT, 2008). 
 







                                                          
7
 Os estudos realizados permitiram identificar as técnicas utilizadas pelos gravadores paleolíticos, tais 
como: incisão filiforme, picotagem; abrasão e raspagem (Ver mais em MEIRELES, 1996). 




A arte rupestre do Côa, vem sofrendo ao longo dos anos graves problemas de 
degradação, sendo de origem naturais e antrópicos, tais como o envelhecimento das 
superfícies grauváquicas submetidas às inclemências do tempo e aos fenômenos de 
erosão natural, sendo este o mais preocupante, pois o efeito de toppling desagrega as 
massas de xisto expostas nas íngremes encostas que ladeiam os cursos de água. A 
explosão em pedreiras próximas de alguns sítios provocou vários problemas nas rochas. 
Desde a criação do Parque os gestores vêm procurando desenvolver medidas de 
conservação dos sítios, dentre eles um programa de conservação, in situ, dos painéis 
vistoriados, que consistem segundo Baptista, (2009) em: 
 Testes nas rochas não decoradas, de diversos materiais consolidantes que 
permitirão uma intervenção na conservação das mesmas; 
 Medição dos índices de sismicidade (natural e antrópica), a partir de uma estação 
instalada nas proximidades do sítio Canada do Inferno; 
 Estudo das oscilações climáticas (umidade relativa, precipitações pluviais e 
temperatura fora e dentro das rochas); 
 Monitoramento do estado de conservação das rochas com arte rupestre, nas 
diversas vertentes, tanto biológicas, geológicas quanto mecânicas, criando dessa forma 
uma cartografia das patologias líticas e biológicas; 
 Limpeza dos grafitismos e controle dos liquens; 
 Estudo permanente de conservação da paisagem bem como a incidência de 
agentes antrópicos. 
Um trabalho sistemático de monitoramento e conservação dos sítios com arte 
rupestres é de suma importância para sua preservação, bem como para assegurar a 




Logo após a interrupção da construção da barragem, o governo criou o programa 
de desenvolvimento do Vale do Côa (PROCÔA), com objetivo de desenvolver um 
modelo de gestão que pudesse fomentar o desenvolvimento da região através do 
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aproveitamento cultural, educativo e turístico do patrimônio arqueológico e histórico do 
vale do Côa. Foram traçadas metas para o PROCÔA:  
1. Valorização dos núcleos urbanos e dos centros de dinamização local; 
2. Dinamização das iniciativas e atividades socioeconômicas; 
3. Recuperação dos centros rurais; 
4. Promoção da atividade turística; 
5. Potencializar a agricultura e da produção agro – alimentar e fomentar 
estudos, prestar assistência técnica e divulgação do programa (adaptado PAU-PRETO, 
2008). 
O programa teve somente 5 anos de duração (1996-2000) e nesse processo 
foram aprovados e homologados 82 projetos. As primeiras verbas foram aplicadas na 
criação de infraestrutura do Parque, na melhoria de caminhos vicinais, construção de 
uma pousada da juventude e organização de três sítios para abrir a visitação pública. 
Desde o início a questão do acesso ao público é motivo de várias criticas. Pois, 
houve sempre o paradoxo entre preservação e abertura ao público. 
Há uma constante preocupação no que diz respeito aos impactos que os 
visitantes podem causar às gravuras rupestres. Sendo considerado um sistema de visita 
restrito. 
Para Fernandes (2003) podemos classificar o sistema implantado como sendo de 
acesso restrito, não só porque foram estabelecidos limites rigorosos no número diário de 
visitantes admitidos, mas também porque o público terá apenas acesso aos três núcleos 
visitáveis, se estiverem incluídos nas visitas organizadas pelo PAVC ou naquelas 
efetuadas pelas companhias privadas autorizadas pelo Parque. 
Dentre os núcleos de arte rupestre foram escolhidos inicialmente três circuitos 
para visitação, considerados os mais significativos e de melhor acesso: Penascosa, 
Canada do Inferno e Ribeira de Pisco. 
As visitas acontecem num passeio tipo “safári” em carros 4x4 e acompanhados 
de guias qualificados para descrever e interpretar as gravuras
8
. As visitas a estes 
circuitos fazem-se a partir da sede em Vila Nova de Foz Côa e de dois centros de 
recepção, em Castelo Melhor Muxagata. 
                                                          
8
 Os guias do Parque são altamente capacitados, os mesmos estão preparados para visita em duas línguas 
além do português, sendo inglês e Francês (FERNANDES, 2003). 
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A dinâmica de visitação acontece de terça a domingo e só comporta 8 pessoas 
por circuito, totalizando 50 pessoas por dia. Por esse motivo, aconselhar-se uma 




Figura 8: Mapas com todos os sítios do PAVC adaptado. 
 
 
Distribuição dos Sítios arqueológicos nos municípios Todos os 62 sítios arqueológicos identificados. 
Fonte: http://www.arte-coa.pt/. 
 
Não existe sinalização ou placas interpretativas nos circuitos, mais um motivo 
do acompanhamento dos guias. É disponibilizado ao visitante um folder com as 
principais rochas com desenhos para melhor visualização dos visitantes, pois em alguns 
horários do dia não é possível à visualização das gravuras nos xistos, sendo oferecido o 
serviço de visitação noturna. 






                                                          
9
 A proporção de visitantes por dia exigido ao Parque do Côa está condicionada a alguns fatores, entre 
eles a pressão sobre os sítios, uma vez que o complexo rupestre situa-se completamente ao ar livre. Há 
uma longa lista de espera e pessoas que vão sem reserva não podem ir visitar as gravuras. 
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Quadro 2: Sítio Canada do Inferno. 
Sítio arqueológico 
Canada do Inferno 
Descrição do sítio 
Situa-se na margem esquerda do rio Côa, em volta de uma antiga praia fluvial. O vale 
do Côa é aqui muito encaixado. A maioria dos painéis encontra-se hoje submersa pela 
albufeira da barragem do Pocinho. 
Duração da visita 
2 horas 
Arte rupestre 
Do período paleolítico predomina as representações de auroques, cabras e cavalos, em 
particular é acentuada a existência de vários peixes gravados em duas das rochas deste 
núcleo. Há também gravuras do estilo pós-paleolítico, representando veados e cabras. 
 
Fonte Adaptado Roteiro Vale do Côa e Além Douro, 2003 e http://www.arte-coa.pt/. 
 
Quadro 3: Sítio Ribeira de Pisco. 
Sítio arqueológico 
Ribeira de Piscos 
Descrição do sítio 
Situa-se na margem esquerda do troço final da Ribeira de Piscos. 
 
Duração da visita 
Demora 2:30 horas, com uma caminhada de 2 km. 
Arte rupestre 
Encontra-se a presença os três Auroques (antepassado extinto do Boi) de grandes 
dimensões, possivelmente efetuados com a intenção de serem vistos a distancia, a partir 
da outra margem do rio. Há também representação, rara no período paleolítico, da 
figura humana. 
Fonte: Adaptado Roteiro Vale do Côa e Além Douro, 2003 e http://www.arte-coa.pt/. 
 
Quadro 4: Sítio Penascosa. 
Sítio arqueológico: 
Penascosa 
Descrição do sítio: 
Está representada toda a gama de técnicas artísticas empregue no Vale do Côa, exceto a 
pintura. A topografia do local é propícia para acampamentos. Formam realizadas 
escavações 
Duração da visita: 
A visita começa no centro de recepção de Castelo Melhor, demora cerca de 1:30 h. 
 
Arte rupestre: 
Os motivos representados integram-se na temática do Vale. É de salienta representação 
do movimento dos animais. Boa parte dos suportes rochosos com gravuras parece estar 
em forte processo de fragmentação. Há varias representações de cavalos com pescoço 
levantado e Auroques. 
Fonte: Adaptado Roteiro Vale do Côa e Além Douro, 2003 e http://www.arte-coa.pt/. 
 




Para além das visitas guiadas, são desenvolvidos serviços educativos para os 
visitantes, sobretudo para os grupos escolares, uma vez que geralmente os grupos são 
grandes e as visitas são limitadas a 8 pessoas por vez, enquanto os demais ficam a 
espera, os mesmos são envolvidos em visitas temáticas aos ateliers de arqueologia 
experimental. Com as escolas secundárias há um apoio técnico na elaboração do 
planejamento curricular nas disciplinas de geologia, biologia e arqueologia. 
Uma questão importante que foi salientada na tese da Belmunt em entrevista 
com a direção do Parque, é que quando foi abordada sobre as questões relacionadas à 
comunidade que vive no entorno do Parque, foi destacado que o conflito ocorrido em 
1995 ainda é uma marca viva na comunidade, parte da população ainda não consegue se 
apropriar conscientemente dos achados arqueológicos como patrimônio deles, por isso 
os gestores do Parque consideram que o trabalho de sensibilização e apropriação é lento 
e vem sendo desenvolvido paulatinamente. 
Ainda segundo a direção do Parque o trabalho educacional com crianças e 
jovens pode se tornar mais eficaz. Há um programa para o tempo livre para as crianças, 
onde as crianças em horários extracurriculares ou em férias participam de várias 
oficinas artístico-patrimoniais: olarias, modelagem de peças de xadrez com tipos 
rupestres, workshop sobre o jogo do xadrez, programa de formação em cerâmica e o 
desenvolvimento de arqueologia experimental. 
 
Desenvolvimento Econômico e projeções futuras 
 
No tocante ao desenvolvimento econômico na região, na analise bibliográfica 
realizada para esse estudo, não ficou claro como o Parque vem contribuindo 
efetivamente para um desenvolvimento econômico eficaz na região, percebe-se com 
isso que há uma grande insatisfação por parte dos moradores que esperavam com a 
criação do Parque um turismo que trouxesse muitos visitantes e assim desenvolvesse 
economicamente a região. São muitas as indagações a respeito do desenvolvimento 
econômico local, falta de um plano de ordenamento e recursos financeiros destinados a 
melhorias no Parque e consequentemente às frentes de trabalho. 
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Foz Côa tem um grande potencial para o progresso, pois além do Parque é 
produzido um dos melhores vinhos na região. 
Recentemente foi construído e inaugurado o Museu Arqueológico do Vale do 
Côa, com intuito de preservar e valorizar os vestígios arqueológicos do Parque, 
almejando que se torne um equipamento turístico – nacional e internacional e assim 
movimente a econômica local de forma sustentável. 
Com este intuito em março de 2011 foi criada a Côa Parque – uma fundação 
para a salvaguarda e valorização do Vale do Côa, cujos objetivos assentam no 
gerenciamento do Parque e Museu, para promover a proteção, conservação, 
investigação, divulgação da arte rupestre e fomentar o desenvolvimento econômico 
sustentável. 
 
Figura 9: Localização do Museu do Côa. 
 
 




Pensar no caso polêmico do Vale do Côa, na luta em prol da salvaguarda de um 
patrimônio em detrimento da construção de uma obra de grande porte que poderia trazer 
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de imediato o desenvolvimento econômico para uma região, requer no mínimo algumas 
reflexões e questionamentos. 
O primeiro ponto diz respeito à proteção, acesso e sua fruição. A construção da 
barragem foi desativada e assegurada à proteção legal das gravuras, no entanto, o 
questionamento fulcral é o acesso e fruição, uma vez que o acesso ao Parque é restrito 
devido o impacto degradante que os visitantes causam. Diante dessa problemática, o que 
privilegiar? Uma coisa em detrimento da outra? 
Para Fernandes (2005), na preservação de um patrimônio único e na defesa de 
um modelo alternativo de desenvolvimento consequentemente, uma gestão sensata é 
tentar chegar a um compromisso equilibrado, implementando um sistema de acesso 
público ajustado às particularidades de cada sítio. 
Partindo desse pressuposto, de certa forma o que acontece no Parque do Vale do 
Côa é um sistema de gestão que prisma pela conservação do patrimônio, mas 
assegurando, pelo menos, que a sua fruição aconteça. Logicamente que esse modelo 
além de restringir o acesso ao Parque há um púbico pequeno, reduz também o 
desenvolvimento econômico na região, pois quanto menos visitantes, menor será o 
crescimento econômico através do turismo. 
Com a criação do Museu do Côa surgem maiores possibilidades de 
desenvolvimento na região. Mas, em todo caso, torna-se necessário repensar o modelo 
de gestão do Parque, sobretudo, no aprimoramento de acesso aos sítios, realizando um 
estudo detalhado do impacto humano, a fim de melhorar o sistema de visitas, 
aumentando o número de visitantes ou abrindo novos circuitos turísticos. 
O segundo ponto observado está relacionado à comunidade que vive no entorno 
do PAVC, percebeu-se um estranhamento e insatisfação por parte da população, que 
opinam que o Parque deveria trazer mais benefícios, outros, no entanto, não dão tanta 
importância, pois não se consideram parte integrante do mesmo, ou seja, não 
reconhecem aquele bem cultural como sendo importante para suas vidas. 
Um trabalho educativo eficaz integrado é um vetor essencial a ser desenvolvido 
nas comunidades, pois ações sistemáticas e continuas de Educação Patrimonial 
envolvendo as comunidades, possibilitará uma reflexão acerca desse patrimônio 
cultural, assim os mesmos terão oportunidades de escolhas conscientes (Eu faço parte 
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desse patrimônio ou eu não faço parte desse patrimônio), pois “só ama quem conhece” 
(se reconhece). 
Ainda há muito para fazer no Vale do Côa em termos de gestão e investigação 
científica, no entanto o mais importante já foi feito – a Salvaguarda do tão imponente 
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ANEXO: LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO PAVC 
 
Anexo 1: Quadro de Legislação do PAVC. 
Despacho n.º 26/95, de 4 de Dezembro, 
Diário da República n.º 279, II série 
Criou a comissão instaladora do Instituto 
Português de Arqueologia, tendo por atribuições 
estudar e propor as principais linhas de orientação 
da política arqueológica nacional, bem como um 
projeto de estrutura orgânica do futuro Instituto 
Português de Arqueologia.  
Resolução do Conselho de Ministros n.º 
4/96, de 17 de Janeiro 
Suspendeu os trabalhos de construção da barragem 
de Vila Nova de Foz Côa e determinou a 
realização de um relatório que sintetize o 
conhecimento existente e sintetize o verdadeiro 
valor e dimensão dos achados arqueológicos.  
Resolução do Conselho de Ministros n.º 
42/96, de 16 de Abril 
Lançou o Programa de Desenvolvimento Integrado 
do Vale do Côa (PROCÔA).  
Decreto n.º 32/97, de 2 de Julho 
Classifica como Monumento Nacional o conjunto 
dos Sítios Arqueológicos no Vale do Rio Côa. 
Decreto-Lei n.º 117/97, de 14 de Maio 
Aprovou a lei orgânica do IPA (Ver, quanto à 
natureza jurídica e competências do PAVC, os 
artigos 9.º e 13.º). 
Decreto-Lei n.º 50/99, de 16 de 
Fevereiro 
Suspendeu, pelo prazo de dois anos, os Planos 
Diretores Municipais dos concelhos de Vila Nova 
de Foz Côa, Pinhel, Figueira de Castelo Rodrigo e 
Meda, e sujeitou a medidas preventivas a área do 
PAVC. 
Portaria n.º 315/99, de 12 de Maio Criou o quadro de pessoal do PAVC.  
Decreto-Lei n.º 95/2001, de 23 de Março 
Prorrogou, pelo prazo de seis meses, os prazos de 
suspensão dos planos diretores municipais dos 
concelhos de Vila Nova de Foz Côa, Pinhel, 
Figueira de Castelo Rodrigo e Meda, bem com a 
sujeição a medidas preventivas da área do PAVC, 
determinados pelo Decreto-Lei n.º 50/99, de 16 de 
Fevereiro). Espaireci  
Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro 
Estabelece as bases da política e do regime de 
proteção e valorização do património cultural (Ver, 
a propósito dos parques arqueológicos, quanto à 
sua definição e regime, os artigos 74.º e 75.º). 
Decreto-Lei n.º 131/2002, de 11 de Maio 
Estabelece a forma de criação e gestão dos parques 
arqueológicos. 
Fonte: Adaptado: www.ipa.mim-cultura.pt. 
